
ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE PROGRAMA 

DE INTEGRIDADE 

  

     A Pessoa Jurídica ________________________(identificação da contratada) , inscrita sob o 

CNPJ n.º ___________________, com sede ________________________(endereço completo), 

neste ato representada pelo seu representante legal, _____________________ (nome do 

representante legal), inscrito no CPF sob o n.º ______________, DECLARA, para fins do 

disposto na Lei 7.753, de 18 de setembro de 2017, que: 

(    ) possui Programa de Integridade implementado, nos termos da Lei Estadual nº 7753, de 

2017 e legislação complementar. 

(  ) está ciente da obrigação legal estabelecida pela Lei Estadual nº 7.753, de 2017, 

comprometendo-se formalmente a implementar o seu Programa de Integridade no prazo de 180 

(cento e oitenta) dias corridos a partir da data de celebração do presente instrumento contratual 

ou de termo de aditamento que venha a ensejar tal obrigação, observando rigorosamente os 

parâmetros da legislação vigente. 

  

     A comprovação da implementação/existência de Programa de Integridade se confirmará: 

(   ) mediante submissão dos formulários de perfil e de conformidade no Sistema de Avaliação 

de Programas de Integridade - SAPI, nos termos da legislação vigente. 

(   ) mediante apresentação de protocolo correspondente à avaliação em curso em órgão ou 

entidade da Administração Pública Estadual no contexto de outro contrato. (informar dados do 

contrato) 

(   ) neste ato, mediante apresentação de declaração ou certificado de regularidade de programa 

de integridade vigente, anexa a este documento. 

(   ) neste ato, mediante apresentação de comprovante de reconhecimento na edição vigente do 

Programa Empresa Pró-Ética, da Controladoria-Geral da União. 

   A declarante manifesta, outrossim, ciência de que o descumprimento da obrigação legal 

supracitada sujeitará a Contratada à aplicação de multa moratória de 0,02% (dois centésimos por 

cento) ao dia, incidente sobre o valor do contrato, nos termos do art. 6º da Lei nº 7.753, de 2017, 

sem prejuízo da cumulação com demais sanções administrativas e contratuais pertinentes. 

  

Rio de Janeiro, ___ de _____________  de ____. 

  

_______________________________________________ 
(Identificação da Pessoa Jurídica e Representante Legal signatário) 

  

  

 


